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"Você não tem culpa — diziam seus colegas em Berkeley, há alguns anos — de seu avô ter 
tomado o navio errado” Se Simon Schwartzman tivesse ido para os Estados Unidos, em vez de 
vir para o Brasil, seu neto, que tem o mesmo nome do avô e é um dos mais respeitados cientistas 
sociais do País, além de diretor de Ensino e Pesquisas do luperj e pesquisador da Fundação 
Getúlio Vargas, com obras publicadas e comentadas e grande experiência internacional, seria 


hoje talvez — conforme ele mesmo diz — mais um intelectual judeu americano. 


Às vésperas de uma viagem aos Estados Unidos, onde vai passar alguns meses na Universidade 
de Colúmbia dando um curso sobre mudanças sociais ocorridas no Brasil nas últimas décadas, 
Simon Schwartzman acha que chegou o momento de fazer um balanço do que produziu até 
aqui. Para isso, julga necessário contemplar o Brasil de uma certa distância. Assim, vai fechar 
seu apartamento no Rio, onde se sente um pouco "sitiado” porque a cidade grande brasileira se 


tornou dura e perigosa, mas faz planos de voltar quando achar que é o momento. 
O que o atraiu para o estudo das Ciências Sociais? 


Quando estudante secundário em Belo Horizonte, fui muito influenciado por um livro de Lucien 
Goldman chamado Ciências Humanas e Filosofia. Goldman era um autor que tivera acesso à 
obra de Lukács, História da Consciência de Classe, quando este era ainda um livro proibido e não 
traduzido para o inglês ou o francês. Seguindo Lukács, Goldman sustentava que havia duas 
Ciências Sociais: uma burguesa e uma proletária, e que cada uma era verdadeira a seu modo. 
Mas dizia também que, já que o futuro pertencia à classe operária, a sociologia proletária (ou o 
marxismo) era melhor. Isso ocorria nos anos posteriores a Stalin, quando o marxismo francês 
sentia a tentação de volta às origens do marxismo — significando os textos filosóficos de Hegel 
—, usando-os para recriar uma Ciência Social que, de fato, o stalinismo havia abortado. Além de 


Goldman, li também Edgar Morin, Pierre Neville, Henri Lefebvre, o grupo da revista Arguments 


e, é claro, Jean-Paul Sartre. Li ainda o que via ficado da escola de Durkheim nos anos do pós- 


guerra. 
Mas o que havia de tão sedutor no livro de Goldman? 


A noção de que a ciência verdadeira e o conhecimento universal baseavam-se não no topo, mas 
no fundo da estrutura suciai. Vista de um país periférico e subdesenvolvido, essa ideia foi 
facilmente traduzida em termos nacionais. O mundo foi organizado entre burgueses (isso incluía 
a União Soviética) e proletários, e esses, porque eram pobres e não atingiam o statu quo, tinham 
a chave do futuro. A queda dos impérios coloniais, a conferência de Bandung, o nascimento do 


nacionalismo na Ásia c na África pareciam sinais de uma nova era em formação. 
Sua decisão de estudar Ciências Sociais foi bem aceita em casa? 


Não completamente. Meu pai considerava profissional desse tipo de área “falso doutor", sem 


clientes ou honorários. 
O curso, a carreira de cientista social confirmaram suas expectativas? 


Belo Horizonte tinha talvez a melhor organização na área de Ciências Sociais de todo o País, que 
incluía Economia, Sociologia, Ciências Políticas etc., no cenário da Faculdade de Ciências 
Económicas da Universidade de Minas Gerais. O mérito era de um diretor que tinha conseguido 
turmas de 20, 30 alunos no máximo, dos quais selecionava a quarta parte para o regime de 
estudos em tempo integral. Minha turma foi a terceira com esse privilégio. Passei então quatro 
anos imerso num ambiente onde só se falava em Ciências Sociais todo o dia. A formação dos 
nossos orientadores era realmente estruturada e o pessoal devolvia essa oportunidade com 
bastante competência. Dali saíram pessoas como Cláudio Moura Castro, atual diretor do Ipea, 
Edmar Bacha, diretor do IBGE, Élcio Costa Couto, ex-secretário geral da Seplan, entre outros. 
Havia a ideia da renovação de quadros, o que significava um contrato para dar aulas no fim do 
curso, coisa muito rara hoje em dia. O curso foi esplêndido e a carreira, que é um processo em 


aberto, tem sido 


A carreira, de qualquer forma, foi tão linear assim. Por quê? 


Em 1962 saí para uma bolsa de estudos em Santiago do Chile, na Latino-Americana de Ciências 
Sociais (Flacso), uma instituição da Unesco que fazia seleção acadêmica na área, em toda região. 
Naquele ano, resolveu levar todo o grupo de quatro pessoas só da minha Faculdade, para um 
curso de dois anos. Voltei em janeiro de direto de 1964 direto para minha cadeira na Faculdade 
Ciências Econômicas que foi fechada em março. Fui preso em abril, mas logo solto porque nada 
havia contra mim. Tivera alguma militância política ao tempo de estudante, junto com o pessoal 
da juventude trabalhista e da AP, que era marxista, mas tentava fazer alguma coisa que não fosse 
comunista. Particularmente, eu nem era da linha de frente, mas por motivos que desconheço a 
ideia de eu era “perigoso". Como nunca fiquei preso além de um tempo mínimo — fiquei detido 
um mês no DOPS de Belo Horizonte, com um padre, um líder sindical, um professor de Filosofia 
e um antropólogo — achavam que eu devia ser alguém “muito importante no esquema”, já que 


não deixava rastros. 


O meu grupo de estudos defendia a ideia de que os formandos em Ciências Sociais deviam 
liderar a política ao ponto de abdicar da carreira meramente acadêmica. Não era o meu ponto 
de vista e essa diferença acentuou-se mais ainda quando o grupo se separou, e o que 
permaneceu no Brasil entrou de cabeça na política. Na época em que fui preso, Magalhães Pinto 
era o governador do Estado e Edgar da Matta Machado seu secretário de governo, mas eles nada 
podiam fazer porque não tinham a menor capacidade de interferência. Os que me buscaram em 
casa foram grupos de direita mancomunados com o pessoal do setor de informações do 
Exército, que não sabia de nada e que não conhecia ninguém do meio universitário. Havia mais 
confusão e caos do que violência propriamente, embora essa também existisse. Não se podia 
nem ao menos contratar um advogado para que tomasse conta de um caso, porque não havia 
nem ao menos uma ordem jurídica definida para julgar os problemas surgidos. A verdade é que 
um sistema, mau ou bom, fora desmontado e não fora substituído. O depois ministro da Cultura, 
Aloísio Pimenta, por exemplo, era reitor da Universidade de Minas Gerais e simplesmente 


entregou as chaves ao Exército, porque era esse que, de fato, tomava conta de tudo. 
Que consequências fatos assim tiveram na sua carreira? 


Eles modificaram basicamente o que, talvez, tivesse sido uma carreira linear na Faculdade de 


Ciências Econômicas em Minas Gerais. A Universidade em Minas sempre foi o espaço para 


talentos raros dispostos a emergir, ou para pessoas com nomes e origens desconhecidos tentar 
a sorte na área acadêmica. A passagem pela Flacso foi importante porque era uma academia 
incomum, pontilhada de ideias iluministas que floresceram nos anos de pós-guerra. As 
faculdades eram do tipo europeu e havia um autêntico, embora comumente frustrado, desejo 
de desenvolver uma problemática latino-americana para utilização dos instrumentos teóricos e 
metodologias diversas. O ecletismo da Flacso não é muito difundido, mas o conjunto de projetos 
era realmente cativante. Os problemas que tive com a volta ao Brasil acabaram modificando 
minha trajetória acadêmica. Fui para a Noruega a convite de um ex-professor da Flacso, diretor 
de um centro de estudos internacionais em Oslo. Aceitei a oferta sem nem ao menos falar inglês, 
o que me exigiu um esforço extra durante um ano. O Instituto tinha muitos estrangeiros e as 40 
pessoas que faziam parte da minha rotina falavam inglês. De qualquer forma, era solitário 
frequentar uma festa onde no fim da noite todo mundo optava por seu idioma original e eu 
sobrava. Além do mais, eu não correspondia aos padrões de “guerrilheiro exótico” que muitos 
esperavam necessariamente de um latino-americano. Voltei a Belo Horizonte, mas as 
dificuldades eram grandes. Meu pai recebeu certa vez um telefonema avisando que havia ordem 
de prisão contra todo o pessoal ligado às Ciências Sociais, o que me incluía. Podia ser apenas 
um trote, mas não paguei para ver. Nesse tempo, algumas pessoas também ligadas à Flacso 
estavam criando um programa de Ciências Sociais na Argentina, ligado à Universidade de 
Bariloche, mas na época funcionando em Buenos Aires, com o apoio de um grande grupo 
financeiro, o Di Tela, que depois faliu. Ainda assim fiquei lá durante um ano. Candidatei-me 
então ao doutorado em Sociologia da Universidade de Colúmbia, mas como havia ajuda da 
Fundação Ford ao Departamento de Ciências Políticas na Universidade de Minas Gerais recebi 
uma oferta para um PhD em Berkeley, desde que me comprometesse a voltar depois para 
lecionar na UMG. Não sabia como as coisas iam evoluir, a proposta era boa e me interessei por 
Ciências Políticas. Na época, não existia diferença marcante entre Ciências Sociais, Sociologia ou 
Ciências Políticas, a tradição brasileira não diferenciava uma coisa da outra. Como era muito 
diferente nos Estados Unidos, na hora em que os americanos começaram a estudar o problema 
no Brasil, separaram as áreas. O que faria dali por diante, segundo eles, seria alguma coisa várias 


vezes maior do que aquilo a que poderia ter acesso cm Colúmbia, e a única exigência era a 


montagem posterior de um departamento. Para mim, os dois anos passados em Berkeley foram 
uma revelação, mas quando voltei não pude cumprir minha parte do acordo. Os patrocinadores 
queriam contratar-me, mas a Universidade tinha um processo contra mim por abandono de 
serviço. O problema foi resolvido a partir dos interesses de um professor que não gostava nada 
da ideia de criação de um departamento de Ciências Políticas, já que queria ele mesmo montar 
seu próprio esquema dentro da Universidade. Ele me chamou para conversar a respeito e me 
deu um conselho: arrumar uma solução para meu próprio problema porque a Universidade me 
contrataria, mas seus amigos militares afirmavam que eu jamais assumiria. Vim em seguida para 
o Rio de Janeiro, liguei-me à Fundação Getúlio Vargas e ao Instituto Universitário de Pesquisas 
do Rio de janeiro (luperj), onde estou até hoje. Se tivesse simplesmente ficado desde o início 
em Belo Horizonte, teria talvez sido afastado da vida acadêmica porque todo o quadro das 


Ciências Sociais foi dissolvido como “inconveniente” à Universidade. 


Sua fixação no Rio significou então uma aparente tranquilidade pessoal c profissional numa 


época de grande repressão. Como se explica isso? 


A partir de 1968, é fato que o governo concentrou muito a repressão na área universitária, mas, 
paralelamente, começou a desenvolver uma política orientada nas áreas da pesquisa e de pós- 
graduação, onde não havia clima repressivo. A Fundação Ford foi muito importante nesse 
período porque foi ela que permitiu viabilizar a pesquisa no País, financiando-a. Só uma vez, por 
exemplo, tivemos problemas políticos sérios no luperj. Assim mesmo, sem violência ou invasão. 
Lá dentro, como em outras instituições especializadas do Brasil, tínhamos muita liberdade de 


crítica, mas também não fazíamos provocações. 
Seu livro sobre o autoritarismo brasileiro é, curiosamente, dessa época. 


Um pouco anterior, já que constituiu minha tese de estudos em Berkeley, depois atualizada. O 
livro, hoje em dia, está reorganizado, mas ainda é o mesmo embrião de quase duas décadas 


atrás. 


O que o livro tinha de tão original sobre o tema que o mantém válido mesmo depois de superado 


o período autoritário? 


Não era certamente a discussão sobre a posição do Estado, embora ela fosse interessante, 
porque a tese não era pioneira. Há, entre outros, um trabalho importante de Raymundo Faoro, 
de 1958, que é a tese do Estado Patrimonial, o estamento burocrático. Em todo caso, Faoro é 
influenciado por sua grande formação weberiana e vê o Estado como instituição demoníaca, 
algo para a que se apelar apenas quando não houver nada mais à mão. Meu livro foi a tentativa 
de fazer essa análise do Estado em contraposição à forma de organização da sociedade. Ele vê 
o Estado como essa coisa poderosa que tem uma preponderância grande sobre a sociedade, 
mas, ao mesmo tempo, dispõe de fórmulas para tocar a organização autônoma dessa mesma 
sociedade. A dialética é seu tema central. A isso acrescentei outra coisa que é a visão regional. 
Penso que o livro tem duas novidades importantes: a que vai contra a ideia — muito comum nas 
Ciências Sociais — de que o Estado é o agente da classe dominante e que não há no Brasil um 
processo de industrialização e desenvolvimento que siga as etapas clássicas de afirmação 
capitalista. A primeira ideia provocou “arrepios” nas hostes marxistas brasileiras, que nem 
queriam saber do livro. Eu quis dizer que não se. entende política apenas quando se estudam 
as relações de classe, mas também por deformação da estrutura do Estado. Especialmente no 
Brasil, quando se tem o Estado como a grande fonte referencial do País: fonte de arrecadação 
de recursos, fonte de emprego, toda uma estrutura política e económica e não apenas o 
gendarme da burguesia. A segunda ideia talvez não possa ser exemplificada a partir de certas 
regiões, como a paulista, que mais se aproxima do modelo capitalista clássico, mas pode ser 
explicada com o Rio de Janeiro ou o Nordeste, entre outros, onde não houve nada disso, mas 
antes a concentração urbana, metrópoles administrativas que têm uma curiosa relação de 
dependência com regiões decadentes e que vivem da barganha política. Belo Horizonte é outro 
exemplo típico de urbanização sem industrialização, que cresceu porque foi alimentada por uma 
das maiores concentrações populacionais de país pré-industrializado, apenas inchando a 


burocracia. 


Outra tese que defendo no livro é a de que a hegemonia política do Brasil não é dada pela 
burguesia paulista, mas por essa coligação entre a burocracia estatal e as regiões marginais e 
dependentes. Nesse caso, São Paulo, apesar de ser o centro económico do Brasil, é 


politicamente marginal, inclusive historicamente. Esse é o tipo de tese impensável para os que 


insistem na assertiva de que “onde há burguesia, há poder". Eu mostro que no Brasil ocorre o 
contrário, ao me referir às influências nordestinas, sulistas, mineiras, e digo que a introdução da 
análise da influência regional na política brasileira é recente, mas fundamental. O livro foi 
rechaçado porque estava muito fora dos cânones locais consagrados no campo das ideias sobre 


poder. 
A que atribui a atração do pessoal ligado à área de Ciências Sociais pelo marxismo? 


O papel que o cientista social se atribui não é só o de ficar pensando e interpretando o mundo, 
mas também de como agir para transformá-lo. O marxismo se apresenta então como o 
pensamento que acaba com a diferença entre a concepção e a ação. Eu diria mesmo que é o 
pensamento do mundo da ação concreta, o que é muito sedutor e faz com que o cientista social 
que passa por essa linha frequentemente ache que tem responsabilidade de atuar e levar à 
prática as ideias que tem pessoalmente. A verdade, porém, é que o mundo da produção do 
conhecimento não é o mesmo da política. Isso fica muito claro no pensamento de Max Weber, 
ao dizer que “a vocação do conhecimento e da política são igualmente significativas do ponto 
de vista social, mas são papéis difusos”. Faço a comparação imaginando a política como um 
grande corpo com uma pequena cabeça, inversamente ao trabalho intelectual. Esse não tem a 
possibilidade de ação, mas a produção intelectual pode explorar e aprofundar outras coisas. Não 
acho que a orientação marxista seja um problema em si, a dificuldade das Ciências Sociais é de 


orientação, de não conseguir fazer o que detecta. 
Um político não faz a mesma coisa? 


Não, o político é mais estático, mais apegado a três ou quatro boas ideias e existe a partir delas, 
apregoando-as para milhões. Ele tende a ser um simplificador, por isso mesmo. Seu papel, de 


resto, não é o de um intelectual. 

As dificuldades das Ciências Sociais e de mus profissionais não teriam que ver com a ineficiência 
da produção e da própria limitação-do ambiente universitário brasileiro? Não é, afinal, um 
problema de toda a Universidade brasileira? 


Sem dúvida, e aí, de novo, São Paulo rem um papel importante. O Estado tem uma tradição 


acadêmica muito mais embasada e seu pessoal, mesmo o que optou pela militância política num 


dado momento, tem experiência de atuação acadêmica muito marcada. A tradição paulista, um 
pouco francesa, fez com que eles desenvolvessem uma sistemática de qualidade ao nível da 
produção acadêmica rara no Brasil. Apesar disso, fica um pouco presa, não incorpora uma cena 
renovação das Ciências Sociais de outros países. É um problema que se estende à Universidade 


brasileira de uma forma geral. 


Tudo se resumiria então a um ripo de formação e informação que se tem, com a escola que m 


frequenta ou com um projeto de vida, de perspectiva? 


Uma coisa e outra. Quando estive em Berkeley, entre 1967 e 1968, a época era marcadamente 
reformista, com o protesto contra a guerra do Vietnã, e o movimento hippie. Um tempo em que 
muitos americanos começavam a questionar se o modelo deles também tinha problemas. Na 
Universidade, a única grande unanimidade era a leitura de Jean-Paul Sartre, quando o autor já 
era esquecido na França. O que acontecia ali, naquele momento, era o processo de crítica de 
toda uma tradição de sociologia institucional, com mecanismos desenvolvidos que começavam 
a não responder mais. O sistema era de ampla especialização, mas iniciava-se ali o 
questionamento de ideias como a da carreira, o que era também sinal de vitalidade, sinal de 


que as pessoas estavam a caminho de outras coisas que sua formação não mais explicava. 
Não seria só então um problema com o modelo? 


A tradição europeia em Ciências Sociais é de pensamento, mais global. A Sociologia americana 
é produto disso e os grandes nomes que a embasaram são dessa origem. A velha geração 
transmitiu uma tradição muito mais miúda, muito mais do detalhe, muito menos do que essa 
coisa maior, da grande visão, da grande perfeição. A tradição americana, nesse campo, não é 
francesa, é alemã, direta de muitos nomes que trabalharam pessoalmente com Max Weber. 
Essas pessoas é que desenvolveram o paradigma, o modelo que depois se implantou no sistema 
acadêmico norte-americano e deu o profissional de Sociologia, o sujeito que pega aquele mundo 
de coisas e diz “agora vou fazer isso e vou ser especialista em teoria da anomia”, e faz mesmo 
carreira em cima desse propósito. Quando esse sistema começa a ser questionado e as pessoas 
não sabem para onde voltar, a resposta, a saída disso é complicada porque a tradição é muito 


forte, é mecanicista. Não é um problema isolado dos americanos. No Brasil também aconteceu, 


de certa forma. O Fernando Henrique Cardoso, inclusive, publicou um livro interessante onde 
mostrou como os paulistas saíram da tradição francesa e como acrescentaram a ela toda uma 


dimensão marxista. 
Isso é sinal de crise grave, não é? 


Muito grave. O pessoal que foi para os Estados Unidos, e eu sou um exemplo disso, incorporou 
conhecimentos técnicos, estatísticos, operaram computadores, etc. um know-how, uma 
tecnologia que nem usa, mas que aprendeu e dominou graças a esse contato. Ao -mesmo 
tempo, porém, acho que não aprendeu a perspectiva mais histórica, a perspectiva de uma 
interpretação mais global, que é uma tradição mais europeia que a sociologia norte-americana 
não tem ou não tinha naquele momento. Acho que a crise americana está levando a um esforço 
de reproduzir essa dimensão histórica. O que tentamos fazer aqui, eu e vários colegas que 
tivemos nossa experiência comum nos EUA, é algo que incorpora esse tipo de conhecimento 
dentro de uma perspectiva mais especulativa, mais interpretativa, que tem, a ver com a tradição 


que considero mais importante. É uma ótima combinação. 


O senhor fez parte de uma comissão importante destinada a reformular o ensino universitário 


brasileiro. Como viu essa experiência? 


A comissão foi ideia de Tancredo Neves, embutida no famoso discurso de posse que José Sarney 
acabou lendo. Creio que o governo da Nova República não tem, contudo, uma ideia muito clara 
do que deve ser um plano de educação. Qualquer ministro da Educação gostaria de ter um bom 
desempenho na área, marcar sua passagem, mas não creio que alguns deles tenham ideias 
nítidas. Acho, porém, que nenhum irá ao ponto de fazer uma política que contrarie interesses 
muito amplos que deem margem a amplas mobilizações contra sua gestão, com estudantes 
fazendo greve, etc. Isso significa que a proposta da comissão, caso contrarie frontalmente 
interesses estabelecidos, não será totalmente levada à frente. Há um ponto básico: a 
universidade pública brasileira é muito ruim. A grande maioria das pessoas tem estabilidade, 
carreira longa, não tem competência e não há mecanismo que afira seu desempenho e, 
principalmente, que gere consequências a partir dessa verificação. Isso vale tanto para o 


professor individualmente quanto para as universidades, que são pessimamente manejadas, 


como quase tudo que vive de recursos públicos no Brasil. Qualquer esforço governamental de 
mexer no sistema inevitavelmente provocará respostas de grupos que têm capacidade de reação 
muito forte, mobilizando jornais, Câmara Federal, protestos de rua etc. Por causa disso estou 
cético quanto à ação decisiva do governo na área. A comissão foi formada mediante um 
cuidadoso trabalho de engenharia política, balanceando esquerda, direita, centro, interesses 
ideológicos e regionais. Em outros países onde foi feito esforço semelhante de avaliação 
educacional o receituário foi diferente, o que significa que teremos um alto custo. O critério 
teria de ser pessoal, de muita competência e experiência, como o da França, onde Mitterrand 
só pediu a reforma do sistema a quem podia dar tal contribuição. Quando se cria uma comissão 
onde determinadas opiniões possam predominar, o que se espera que saia daí? Apesar disso, o 
resultado prático poderá ser interessante. Para isso percorremos o Brasil inteiro, debatemos, 


discutimos com pessoas, vimos cada detalhe do meio universitário. 


Uma de suas preocupações básicas tem sido a reforma universitária. Como da está 


encaminhada? 


A Reforma Universitária dos anos 60 impôs um modelo a todo o sistema universitário: o modelo 
americano, que é, a meu ver, o melhor que existe, mas ótimo para os EUA. Não se importa um 
modelo para implantá-lo simplesmente em outro lugar porque mesmo que ele seja ótimo na 
origem pode não servir no destino. Meu programa de Sociologia, em Belo Horizonte, era 
excelente e tinha condições de melhorar ainda mais. Com a reforma, ele foi extinto e em seu 
lugar criou-se um programa de Ciências Sodais ligado à Faculdade de Filosofia. A transferência 
fez com que o pessoal optasse por pós-graduação em Administração Pública na reitoria, o que 
matou as Ciências Sociais. Poucas faculdades mantiveram suas estruturas iniciais, mas as que 
conseguiram preservaram qualidade. Houve casos, contudo, em que a criação de 
departamentos — mesmo imposta burocraticamente, de cima para baixo — foi ótima, deu 
certo. Em geral, a mudança não foi nem ao menos econômica. A ideia, como se vê, era clara 
como conceito, mas equívoca como processo. E é equívoca porque o fator fundamental, a forma, 
não interessa. Podem ser encontradas 20 formas diferentes de manter uma atividade acadêmica 
intelectualmente satisfatória. O que dá desempenho e conteúdo, porém, não é a forma, não é 


o sistema de criar informação. Crédito ou instituto, tanto faz, o que importa é se eles são maus 


ou bons. Nosso prisma foi acabar com essa rotina de o governo federal dizer para essa ou aquela 
universidade de que forma ela tem de atuar doravante. Reforma é importante desde que não 


interfira na autonomia. 
Mas tudo isso não mexe com os poderes do Conselho Federal de Educação? 


Significa diminuir o mais possível o papel controlador do CFE, diminuir sensivelmente seus 
poderes, reformulá-lo, fazer dele um organismo basicamente de conselho interuniversitário, 
formado por representantes da comunidade científica com a função de fazer o 
acompanhamento do desempenho das universidades, mas a posteriori. A ideia é liberar ao 
máximo as instituições para que elas atuem, usem seu orçamento com liberdade enquanto esse 
sistema de avaliação — formado pelas próprias universidades — possa concluir quais são as 


boas e as ruins, e a partir disso traçarem seus próprios caminhos. 
As universidades aceitam esse papel? 


Estabelecer parâmetros de comparação, equilíbrio, mercado, mecanismos são ideias de muita 
aceitação como princípio, mas muito difíceis de serem praticadas pela resistência que 
encontram. As universidades brasileiras, de fato, não têm autonomia porque não querem, 
mesmo que digam alguma coisa em contrário. Elas não sabem o que fazer com a ideia de que 
vão fixar seus salários, entre muitas outras coisas. O processo ainda atual é o sujeito botar a 
papelada em ordem e fazer um curso do qual o CFE, salvo em casos excepcionais, jamais tomará 
conhecimento. O que propusemos, então, foi a fiscalização sistemática, o que não é uma 


proposta fácil. 
E quanto à pós-graduação? 


Outra recomendação importante aprovada pela comissão é a limitação do sistema de pós- 
graduação. Porque na pós-graduação já existe o sistema de avaliação nacional, que a Capes 
desenvolveu. É tema sempre discutível porque muita gente que não recebeu essa avaliação não 
gosta da ideia. Consegui pessoalmente aprová-la, transformando a Capes no grande centro de 
apoio e pesquisa do sistema universitário. O dinheiro da pesquisa, inclusive, não deve mais ser 


dado para as universidades, mas para os departamentos que possam competir no sistema 


nacional. A ideia prevaleceu, mas encontrou resistência porque muitos queriam pequenas Capes 


regionais. 
Em termos de pessoal, qual é o problema mais sério que se detectou na universidade brasileira? 


Quando o ex-ministro Rubem Ludwig assumiu o Ministério da Educação, baseado em razões 
desconhecidas» efetivou milhares de professores no País inteiro, enchendo as universidades de 
muitas pessoas sem preparo, sem concurso, sem condições mínimas. Não foi a Associação 
Nacional de Docentes que pediu isso, e ela até estranhou. Aparentemente, alguém “soprou” 
para ele que era preciso fazer alguma coisa e ele fez, às cegas. Correu até o boato de que era 
mais um maquiavelismo do general Golbery. Ninguém protestou, mas também não louvou a 
atitude. O fato concreto é que foi uma medida seriíssima que confirmou uma população 
gigantesca de pessoas que não têm condições mínimas, mas que adquiriram assim mesmo 
direitos de permanência e têm perspectiva de permanência muito longa na carreira. São essas 
pessoas que resistem a qualquer tipo de avaliação, de estabelecimento de padrões, de sistema 
de mérito, padrões racionais, etc. Acho que devemos começar a agir. A primeira coisa a ser 
posta, antes de mais nada, é começar a estabelecer um sistema qualquer para saber o que 


ocorre, o que de fato ignoramos. Mas a implantação vai dar trabalho. 
No que a pós-graduação seria afetada? 


Em termos de pós-graduação, o que a Capes fez foi muito simples e eficiente. Hoje, a Capes pode 
comunicar a uma universidade que determinado curso não se aguenta, não tem importância 
etc. A Universidade é autónoma e pode até manter o curso que quiser, mas não terá bolsa da 
Capes. É um sistema tão respeitável que, agora, sempre que um estudante vai fazer doutorado 
no Exterior, tudo o que lhe pedem é a avaliação do curso que fez pela Capes. Essa sistemática 
cria consequências e pode permitir perfeitamente que o governo tenha afinal uma política de 
distribuição de recursos para privilegiar certas coisas e desestimular outras. Hoje em dia o 
governo federal ainda não tem a menor capacidade de decidir o que fazer com o dinheiro para 
dar apoio à Universidade. O que se adota então é o princípio da proporcionalidade, dando um 
pouco mais do que se deu no passado e mantendo-se a taxa. É prática rotineira usar-se o critério 


político: o deputado “x” pediu, o senador tal sugeriu, o presidente ordenou. Nossa tentativa foi 


justamente criar parâmetros realistas e acabar com o sistema do controle formal e burocrático 


que põe igualdade entre instituições diferenciadas pelo fator qualidade. 
Como tratar então desigualdades? 


Cláudio Moura Castro, que montou o sistema de avaliação da Capes, tem um estudo onde 
mostra o seguinte: a desigualdade da produção acadêmica é tão grande e tão mal distribuída, e 
são tão poucas as pessoas que produzem muito comparavelmente a tantas outras que nada 
produzem que, se alguém verificar, vai ficar surpreendido. Oitenta por cento da produção 
acadêmica brasileira não é feita por mais de quatro mil pessoas, ou seja, a população de uma 
instituição de porte médio. É pouca gente e para essas sim se poderia dar as melhores condições 
possíveis de trabalho, o que faria com que produzissem ainda mais e melhor. É elitismo, sem 
dúvida,, mas a situação é essa. Da mesma forma que no Brasil há desigualdade de renda, há 
também desigualdade de produção intelectual. Que não é um problema só nosso, mas 
internacional. O que não se pode, portanto, é fazer investimento alto para produção científica 


pelo País inteiro, como se todo mundo fosse produzir muito e bem. 
É uma tese derrubadora de mitos: a da indissolubilidade do ensino e da pesquisa... 


É uma discussão antiga essa a do famoso mito da indissolubilidade do ensino e da pesquisa, 
ratificada pela própria lei. O que digo é que não há nada mais dissolúvel. Não só no Brasil, como 
no mundo inteiro. São poucos os setores universitários voltados para a pesquisa, mais 
apropriada a instituições específicas. A grande massa do ensino universitário é profissional ou 
de formação geral, proferido por pessoas certamente estudiosas, cultas, informadas, mas que 
são “ensinadores” profissionais. Implantou-se no sistema universitário federal brasileiro a ideia 
de que todo mundo devia ter tempo integral e dedicação exclusiva, supondo-se que esse pessoal 
vá ser pesquisador. O que não ocorre na grande maioria dos casos. Os engenheiros ou 
advogados que trabalham e que vão dar aulas, por exemplo, não fazem questão de tempo 
integral. Um sistema que cria um corpo profissional, isolado do resto do mundo, o que nem por 
isso garantirá pesquisa e criação intelectual de alto nível, não é bom. E não é nem problema do 
profissional ser mal pago, porque isso não ocorre relativamente à condição de funcionário 


públicos federais que ele detém, considerando que não há emprego lá fora espreitando cada 


profissional e também que o mercado acadêmico é altamente competitivo. A maior dificuldade 
é que em nome da tal indissolubilidade se deu ao País inteiro o mesmo modelo. O que é um 
problema da maior seriedade, porque não se consideraram as situações distintas do Brasil na 


área do ensino. 
O problema do ensino universitário público noturno estaria nesse caso? 


Rigorosamente. A universidade tem uma grande população, mas não faz caso do estudante de 
idade superior à média do grupo docente: o tipo já casado, com família e que trabalha, mas que 
paralelamente busca um curso tradicional e não a simples complementação, que é a única área 
em que está atendido. Esse pessoal, portanto, não encontra espaço no sistema público e tem de 
recorrer ao ensino particular, que é muitas vezes de má qualidade e, o que é pior, caro. Ora, se 
o governo federal supostamente permite aula em tempo integral, por que não distribuir isso 
melhor, dando tempo integral a quem quer? É preciso que aprendamos a dar tratamento 


diferenciado a coisas diferentes. 


Quais são suas esperanças reais na concretização de alguns pontos que considera fundamentais 


nas propostas da Comissão? 


Uma delas é a de que o Conselho Federal de Educação seja modificado, porque ele nunca refletiu 
a área universitária, já que detinha um mandato que mexia com toda a educação brasileira, 
inclusive a do ensino superior. Há lugares nele que são da Igreja, outros da empresa privada, há 
até uma certa tradição de que pessoas ali sejam ex-funcionários do ministério, o que significa 
que ele não é um órgão legítimo da universidade. Essa, por sinal, não se vê espelhada no 
conselho, não dá por isso legitimidade à sua atuação. Além do mais, o órgão se desgasta com 
um negócio que todo mundo reconhece como uma coisa burocrática, inútil: a discussão de 
estatutos da universidade, quando o que tem de fazer é controlar escolas isoladas do País 
inteiro. O que também é um negócio absolutamente desgastante para os próprios conselheiros 


que sabem como a função não é efetiva. 


